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CONTRAPONTO

NÃO

O Jornal da SEDUFSM pergunta se a 
greve é ainda um instrumento eficiente de 
pressão ao governo? Aceitei dançar com a 
feia. Uma saída fácil seria dizer que há 
uma diferença entre eficácia e eficiência: 
fazer bem a coisa certa e chegar ao resul-
tado desejado é ser eficaz, fazer certo é ser 
eficiente. Nessa perspectiva, se poderia 
dizer que as nossas greves podem ter 
alguma eficiência mas são pouco eficazes; 
mas essa terminologia não é boa para um 
assunto tão complicado. 

Entendo a palavra “greve” no sentido de 
“greve do segmento docente das universi-
dades federais”. Digo isso porque, em abs-
trato, minha resposta seria simples: sim, 
greve é um instrumento legal de pressão, 
etc. Mas a pergunta é feita na conjuntura 
que estamos vivendo, em agosto e setem-
bro de 2005. Outra saída fácil seria dizer 
que a greve não é eficiente porque não há o 
que pressionar, porque no momento temos 
apenas um governo que tenta sobreviver a 
si mesmo. Esse governo sabe que seu 
último ponto não é a classe média infor-
mada, de quem pouco espera e a quem 
pouco está disposto a conceder. O governo 
atual já perdeu o apoio no funcionalismo 
universitário faz tempo. Sumiram dos car-
ros nos campi os adesivos de Lula e PT 
que eram milhares. Mas não quero enfati-
zar tanto essa conjuntura. Tampouco pre-
tendo defender um não irrestrito. Fiz mais 
de 300 dias de greve. Muitas vezes partici-
pei do comando de greve e continuo pen-
sando que a greve é um importante instru-
mento de pressão. Mais do que isso, as gre-
ves das Universidades obtiveram algumas 
conquistas importantes desde o final dos 
anos setenta (lá se vão quase trinta anos!) 
em pleno regime militar.

O que eu posso fazer aqui é oferecer um 
ponto de vista. A primeira greve nacional 
das universidades federais foi em 1980 e 
teve a duração de 26 dias. Ali havia um sen-
timento de que a nossa greve era parecida, 
em algum sentido, àquelas feitas pelos 
metalúrgicos, por exemplo. De 80 até 85 
houve greve em todos os anos, exceto em 
83. De 86 em diante tivemos um ritmo 
parecido, num ciclo de duas greves peque-
nas (30 dias) para uma greve grande (dois 
meses ou mais). A partir de 95 o padrão se 
alterou, com o fim das greves curtas (a mai-
or, se lembro bem, foi a de 98, que durou 
104 dias). Se eu chamo a atenção para isso 
é para se fazer um comparativo com o 
movimento grevista dos demais setores da 
sociedade civil brasileira, em especial de 
operários como os metalúrgicos do ABC. 

E a conclusão é que não há um padrão 
remotamente parecido de greves. Os anti-
gos companheiros entraram em outro rit-
mo. E nós, de 1978 até hoje acumulamos 
mais de 1.000 dias sem aulas. Greve, para 
eles, significa outra coisa, com outro peso 
e preço. Com o fim da parceria, terminou 
também um certo idílio com a opinião 
pública, que era benevolente conosco no 
início. Uma prova disso foi a passeata em 
1984, com mais de dois mil professores, 
funcionários e estudantes desfilando nas 
ruas da cidade, desde o prédio de apoio do 
CCSH na Floriano até a Câmara de Verea-
dores. Hoje, uma passeata assim é impos-
sível. 

Havia pressão e conquistas nas greves? 
Sim, vezes mais e vezes menos. 
Mas haviam algumas regras e 
pressuposições. Uma regra 
de ouro era que uma greve 
precisava ser “forte, 
firme e coesa”; nin-
guém entrava sozinho, 
ninguém saía por con-
ta; somente se entrava 
em greve com a maio-
ria de universidades 
tendo votado a favor, em 
data unificada, e sempre 
com a participação de um 
bom número de “grandes”. Isso 
começou a ser questionado, com o tempo, 
quando predominou a voz de “greve no 
bojo”. “Greve no bojo” queria dizer greve 
conjunta de todo o funcionalismo público. 
Levou um bom tempo para que a turma da 
“especificidade” voltasse a ter voz: a 
greve tinha que ser somente das universi-
dades; a especificidade, por sua vez foi 
radicalizada e passamos a ter uma greve 
de cada segmento dentro das universida-
des, com agendas e calendários separados. 
Uma suposição era de que nossas greves 
eram da mesma família da greve de operá-
rios; com o tempo, essa comparação não 
mais podia ser feita; nenhum operário faz 
greve durante três meses, recebendo o salá-
rio e parando seletivamente apenas os seto-
res que quer parar. O complexo sistema de 
pós-graduação e pesquisa que foi sendo 
instalado progressivamente nas universi-
dades não permitia – e cada vez permite 
menos- que as portas da mesma sejam 
fechadas como as de uma fábrica. Nossas 
greves eram de outra espécie, e progressi-
vamente assumiram uma identidade 
muito peculiar, mais próxima à de movi-
mentos de protesto, baseados na solidarie-
dade um tanto forçada dos estudantes de 

graduação. 
Há quem diga que “se não fossem as gre-

ves, não haveriam tais e tais conquistas”. 
Pode ser; mas pode não ser, pois esse ra-
ciocínio é um condicional contra-fático; 
isto é, um outro curso de acontecimento 
não ocorreu e ficamos discutindo hipóte-
ses contra os fatos. É bem possível que os 
governos tenham, de uns anos para cá, pas-
sado a fazer a política salarial das univer-
sidades contando com a eclosão desses 
protestos. Assim, a relação de causa e efe-
ito ficaria invertida, pois o governo espe-
raria a greve para oferecer as migalhas do 
ano. 

Este ano temos novamente uma greve 
com entrada a conta-gotas, pela beirada do 
pires: Acre, Amapá, Rondônia, etc. Nova-
mente, mandamos a gurizada para casa, 
mais por conta do RU e tocamos a pesqui-
sa. (A gente prova a dissociabilidade do 
ensino e da pesquisa na prática). Nova-

mente, a estratégia é a do “arranque nacio-
nal”: a greve pega no tranco, nem forte, 
nem firme, nem coesa, pelas beiradas do 
Brasil, pelas beiradas de cada universida-
de.

Há quem dance com a feia. Há quem 
dance com a manca. Eu acho que a maioria 
dos professores apóia a greve como um ins-
trumento de pressão ao governo. Mas acho 
também que essa mesma maioria sente um 
enorme desconforto quando faz o balanço 
dos ganhos e desgastes que elas têm 
gerado nos últimos anos; essa mesma   
maioria, eu acredito, gostaria que ao 
menos uma vez a greve voltasse a ser for-
te, firme e coesa, nem que para isso tivés-
semos que esperar mais alguns anos, que 
nos curassem da tentação de pensar que 
quem é contra a greve (na forma como tem 
ocorrido) é individualista e a favor desses 
governos “que estão aí”: a lógica das gre-
ves não é assim tão ilógica.

eficiente de pressão ao governo ?

Fortes, firmes e coesos?
Ronai Pires da Rocha
Professor do Departamento de Filosofia da UFSM

“Gostaria 
que ao menos 

uma vez a greve 
voltasse a 
ser forte”
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PONTO &

SIM

A impossibilidade de negar a força de 
trabalho por decisão coletiva da categoria 
em condições consideradas aviltantes ou 
diante de processo negocial desrespeitoso, 
na sociedade capitalista, seria retornar ao 
estágio pré-abolicionista.

Entre as várias derivações (ou categorias 
de análise) que são pertinentes no debate 
atual sobre o direito de greve, duas são cen-
trais, quais sejam, a peculiaridade da greve 
nos serviços públicos e a eficácia da greve 
como instrumento para conquista das rei-
vindicações dos trabalhadores.

Se fosse possível viver a abstração de um 
lugar ideal, onde o Estado fosse justo e os 
governos equânimes operadores do inte-
resse público, estaríamos diante de um es-
vaziamento conceitual e ético à cogitação 
de que os SERVIDORES PÚBLICOS para-
lisassem coletivamente as suas funções por 
decisão autônoma. 

Não é esta a realidade. Vivemos aquilo 
que o sociólogo Chico de Oliveira chamou 
de milagre, do ponto de vista do povo e es-
cândalo do ponto de vista da elite: – A cons-
ciência e a defesa do “interesse público” 
gerada no interior de instituições públicas 
brasileiras, como as universidades, em apa-
rente contradição com o caráter patrimoni-
alista, repressivo, ideológico e excludente 
que presidiu historicamente o Estado.

Contra a submissão neocolonial, levan-
taram-se os movimentos sociais para de-
fender soberania nacional dentro do pró-
prio aparato estatal. Enfrentando a manipu-
lação dos sucessivos Governos destinada 
ao atendimento de interesses particularíssi-
mos, seja pela via das políticas econômi-
cas, seja pela corrupção que são, na verda-
de, constitutivas da mesma coisa, brotaram 
como expressão de cidadania dos próprios 
servidores públicos, apesar de todas as pe-
chas que recebem os “barnabés”, os movi-
mentos voltados à defesa do papel eminen-
temente público do Estado, a defesa das 
políticas públicas que atendam os interes-
ses da população e, vinculado a isto, as con-
dições adequadas para o exercício deste 
TRABALHO PARA O PÚBLICO. 

O nascimento do ANDES SN é autêntica 
expressão disto. Antes de ser uma organi-
zação destinada a defender os interesses 
corporativos da categoria docente, a Asso-
ciação Nacional dos Docentes de Ensino 
Superior, hoje Sindicato Nacional, foi cons-
tituída em defesa de um projeto de ensino, 
de ciência, de universidade, comprometido 
com uma perspectiva social.

Em hipótese alguma os movimentos de 
pressão organizados pelos servidores pú-
blicos brasileiros podem ser rotulados co-
mo atentados contra o Estado e muito me-
nos contra a população. Ao contrário, fo-

ram voltados a redirecionar a ação de go-
vernantes e gestores que usurpam o signifi-
cado de “poder público” pois que, estes 
sim, atentam contra a sociedade. 

Além do mais, a greve é prevista consti-
tucionalmente, embora as sucessivas tenta-
tivas de descaracterizá-la sob os mais vari-
ados títulos, inclusive o de regulamentá-la. 
Desta forma, na realidade brasileira é licita 
e imperiosa a pauta de mobilizações, ações 
políticas e força de pressão dos servidores 
públicos, inclusive a greve. Clarificada a 
justiça, resta responder sobre a eficácia do 
instrumento, em tese, já que a oportunidade 
somente pode ser avaliada diante de situa-
ções específicas à luz da correlação de for-
ças.

Aqui, quem primeiro deveria falar 
são aqueles que tentam desquali-
ficar a greve dos servidores 
públicos, indicando quais 
outras formas de luta viá-
veis, que ainda não foram 
praticadas, poderiam 
substituí-la, pois são evi-
dentes os ganhos históri-
cos resultantes dos movi-
mentos grevistas. Voltan-
do ao caso específico do 
ensino público, podemos 
dizer com segurança que o 
Brasil só possui uma rede articu-
lada de universidades federais, em 
conseqüência da conquista da carreira úni-
ca e da isonomia salarial nas IFES, resul-
tante dos movimentos paredistas articula-
dos pelo ANDES SN. Justo numa quadra 
histórica em que os governantes de plantão 
tentavam operar a dispersão do sistema, 
seja pela priorização do estatuto jurídico 
fundacional para todas as novas institui-
ções criadas, seja pela quebra da identidade 
docente com o “orçamento global com con-
trole finalístico” visando defenestrar a tese 
da carreira docente nacional, numa clara 
ofensiva contra a vinculação dos salários 
das universidades federais ao orçamento da 
União.

Pressão política sim, com consciência e 
mobilização. As greves nunca foram o pri-
meiro e muito menos o único instrumento 
de pressão, mas sempre foram e continuam 
sendo importantes para romper com o rolo 
compressor do “pensamento único” pactu-
ado entre a maioria dos governantes e a 
grande mídia servil, a partir dos interesses 
meramente econômicos. 

Praticamente inexiste, na vida política 
concreta do país, espaço para o convenci-
mento pelas idéias nem pela qualidade dos 
argumentos somente. A teia por onde se ex-
pressam os interesses é de tal ordem per-
versa que não mede os meios, incluindo 

todos os tipos de cor-
rupção, como agora 
está bem evidente, à 
vista de todos. A nossa 
chamada “democracia 
representativa” desnu-

da sua precária consti-
tuição, transformando 

em quase nada aquele ro-
mântico poder do voto. Des-

cartando os instrumentos bélicos, 
por motivos óbvios, restam então poucos 
instrumentos democráticos para influir. 

Um dos mais agudos meios de expressão 
do poder cidadão, com destaque aos servi-
dores públicos, continua sendo o exercício 
do direito de greve, pois é um dos poucos 
que podem ameaçar de desgaste as autori-
dades públicas quando estas lhes viram as 
costas ou viram as costas para a sociedade. 
A não ser pelo risco de desgaste público, 
poucas são as possibilidades de que dêem 
ouvidos aos trabalhadores. 

Há, no entanto, uma transformação na 
base social dentro dos serviços públicos a 
partir da década de 90. Nas universidades 
isto é bem evidente a partir da implementa-
ção da chamada ideologia Bresser/Paulo 
Renato. Esta sim tem sinalizado risco de 
corrosão às possibilidades de conquistas 
das greves.

O poder da greve como instrumento não 
diminuiu nem se desgastou perante os go-
vernos ou perante a sociedade, mas pode 
ser ameaçado por valores e práticas inter-
nas às próprias categorias. Isto no grau em 
que seus quadros possam se tornar permis-
sivos para substituir a compromisso coleti-
vo, o caráter de universalidade, de inclusão 
e de publicidade, além da equidade e da iso-
nomia, essenciais ao serviço público, pela 

supremacia dos interesses pessoais de cada 
um ou de pequenos grupos. Esta seria a ma-
neira de operar a exclusão e a antiisonomia 
na sombra de um novo conceito de qualida-
de (ou desempenho, ou excelência) corre-
lacionado apenas com a habilidade de ex-
pressar desempenho na adaptação aos inte-
resses do mercado (e todas as vantagens 
pessoais imediatas que isso pode trazer). 

Não bastassem ameaças externas, as uni-
versidades públicas brasileiras podem cor-
rer o risco de ver a sua função soci-
al/histórica enfraquecida pela constituição 
interna de uma espécie de oligarquia aca-
dêmica pós-modernosa, encastelada em 
ilhas cercadas de vaidades por todos os la-
dos. É interessante observar como os rumo-
res deste tipo de mutação, originalmente 
presente nas áreas tecnológicas, começam 
a se manifestar também nas ciências huma-
nas.

Os lucros sabem como estimular a inspi-
ração narcísea dos seus agentes instrumen-
tais, criando uma sensação de sucesso pelo 
foco momentâneo dos holofotes. Levam a 
cabresto, mas sob ilusões de liberdade aca-
dêmica e eficiência. Algumas característi-
cas das novas formas de financiamento ci-
entífico no país são eloqüentes neste senti-
do. Se uma casta deste tipo vicejasse, certa-
mente os seus membros não reforçariam a 
greve. Em primeiro lugar pela possibilida-
de de imediata diminuição das receitas nos 
seus “caixas dois” e em segundo lugar por 
princípio, pela identidade que teriam com 
aquelas premissas espúrias, lamentavel-
mente ainda presentes no Estado brasileiro 
e contra a qual as greves têm se batido: o 
caráter patrimonialista, repressivo, ideoló-
gico e excludente.

A greve ainda é um instrumento

“As greves 
são importantes 

para romper o rolo 
compressor do 
‘pensamento 

único’”

Luiz Henrique Schuch
Professor da Universidade Federal de Pelotas   •   1º Vice-presidente Regional RS do ANDES - SN

Contra as oligarquias acadêmicas
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